
O GP Comunicação Antirracista e Pensamento Afrodiaspórico repudia decisão
judicial que impediu aplicação da  Lei Cotas em concurso público da UFG

É com grande indignação que o Grupo de Pesquisas Comunicação Antirracista e
Pensamento Afrodiaspórico (CAPA), vinculado à Sociedade Brasileira de Estudos
Interdisciplinares da Comunicação (Intercom), recebeu a denúncia de que a
professora negra Gabriela Marques Gonçalves, aprovada e nomeada em concurso
público docente para a Faculdade de Informação e Comunicação, na Universidade
Federal de Goiás (UFG), de acordo com a Lei 12.990/2014, teve a sua nomeação
cancelada pelo juiz federal Urbano Leal Berquó Neto. Em seu lugar foi nomeado,
no dia 16 de novembro, o candidato branco Rodrigo Gabrioti de Lima, diretor
adjunto da Intercom, autor da ação judicial que solicitou a suspensão da reserva de
vagas.

Ao mesmo tempo, queremos expressar nossa solidariedade e nos colocar à
disposição da professora, que, na condição de mulher negra, teve seus direitos
violados, enfrentando mais uma das tantas violências que esse grupo vivencia em
um país que mantém viva hierarquias raciais e de gênero opressoras.
Este ato representa uma grande violação à Lei 12.990/2014 que em seu artigo
primeiro estabelece que: “Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das
vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e
empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista
controladas pela União , na forma desta Lei”.

A universidade sempre foi um dos espaços mais elitizados do país e de reprodução
da branquitude. Esse perfil só tem mudado a partir da luta renitente dos movimentos
negros, principalmente a partir da Lei de Cotas 12.711/2012, que esse ano fez 10
anos. e das cotas no serviço público. Vale ressaltar que esta última tem sido
sistematicamente desrespeitada no país, mantendo privilégios históricos no acesso
a postos de trabalho de maior prestígio e segurança.

A UFG aplica de forma exemplar a Lei de cotas, sendo referência para várias outras
instituições do país. De acordo com a Petição Pública publicada pelo Coletivo de
Estudantes Cotistas, que solicita a anulação da decisão judicial: “a partir de 2019, as
cotas nos concursos para docentes na UFG passaram a ser estabelecidas da
seguinte forma: a cada cinco vagas, a primeira é reservada aos candidatos que se
autodeclararem negros, observando-se a ordem cronológica da entrada dos pedidos



de concursos das Unidades Acadêmicas e Unidades Acadêmicas Especiais junto à
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Propessoas). A UFG foi pioneira em aplicar a
metodologia, que vem sendo adotada, atualmente, em diversas IFES pelo país.”

É importante salientar que a UFG está mobilizada lutando pela anulação da decisão
judicial, como noticiaram todos os veículos que reportaram o episódio (O Globo,
Brasil de Fato, G1 etc). A comunidade acadêmica compreende que trata-se de uma
violação da Lei de Cotas para o serviço público, bem como da autonomia
universitária, garantida constitucionalmente através do artigo 207, conquistada após
anos de luta.

Na condição de parte constituinte da organização da Intercom, e, tendo
conhecimento que Rodrigo Gabrioti de Lima integra a direção da entidade, este GP
solicita seu afastamento, pois, na compreensão deste grupo, ele, além de
desrespeitar uma lei que representa uma importante política afirmativa, atua no
sentido de não garantir a equidade de direitos, pré-requisito fundamental para a
sobrevivência da Intercom.

Desse modo, enquanto entidade compromissada com a formação de novos
pesquisadores é necessária uma especial atenção ao corpo discente da graduação
de comunicação da UFG, pois precisamos atentar para a qualidade da relação entre
o professor nomeado e os os alunos da instituição, sob o risco de desrespeito aos
alunos negros e seus aliados.

Enfatizamos o repúdio à decisão elitista do Juiz federal Urbano Leal Berquó Neto,
que expressa uma visão conservadora e racista, mantenedora de privilégios para a
população branca, sem levar em conta as políticas afirmativas e leis estabelecidas
no país que têm o objetivo de reparar as violências seculares que incidem sobre as
populações negra e indígena. Logo, compreendemos que afastamento imediato do
implicado na denúncia, Rodrigo Gabrioti de Lima, atende aos objetivos da Intercom,
como “promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e
outros valores universais”.

A decisão do Juiz federal Urbano Leal Berquó Neto é intolerável para todo o povo
negro e, mais particularmente, para as/os intelectuais negras/os que vem lutando
pela garantia da presença de seus corpos e de suas epistemes no seio das
universidades brasileiras. A professora que teve seus direitos violados está
ingressando em um curso de Comunicação, área que também é refém de exclusões



históricas dos povos negros e indígenas, tanto de seus produtos como de suas
construções teóricas. A reincorporação da professora negra, em um lugar de direito,
é urgente e representa o combate a uma violência histórica.

Grupo de Pesquisas Comunicação Antirracista e Pensamento Afrodiaspórico
(GP Capa) da Intercom

Subscrevem esta carta os seguintes GPs e pesquisadores da Intercom:

Ivan Mussa (UFPB) e  José Messias (UFMA),  Coordenadores GP Games
O GP Estéticas, políticas do corpo e interseccionalidades
GP Tecnologias e Culturas Digitais
GP Comunicação para a Cidadania
GP Comunicação, Música e Entretenimento
GP de Economia Política da Informação, Comunicação e Cultura
GP Semiótica da Comunicação
GP Comunicação  e Educação
GP Comunicação e Trabalho
GP Estudos de Televisão e Televisualidades
GP Ficção Televisiva Seriada
GP Comunicação e Esporte
GP Políticas e Estratégias de Comunicação
GP de Fotografia
GP Teorias do Jornalismo


